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RESUMO. Este artigo revisa alguns conceitos básicos em atenção farmacêutica e em farmacoeconomia,
comenta, sucintamente, o custo da farmacoterapia inadequada para o sistema de saúde, bem como os mé-
todos de avaliação farmacoeconômicos. A quinta seção é dedicada a alguns instrumentos de medida dos
resultados terapêuticos percebidos e revelados pelos indivíduos e que são utilizados pela avaliação econô-
mica. A conclusão mais imediata é que tanto a atenção farmacêutica quanto a farmacoeconomia devem ser
incentivadas pelas autoridades sanitárias na tentativa de favorecer a criação de espaços nos sistemas de sa-
úde para o desenvolvimento dessas ferramentas.
SUMMARY. “Pharmacoeconomical Evaluation: instruments of measure of the benefits in Pharmaceutical Care”.
This article revises some basic concepts in Pharmaceutical Care and in Pharmacoeconomy. In brief, the cost of
the inadequate pharmacotherapy for the health system, as well as the pharmacoeconomical methods of evaluation
are commented. The fifth section is dedicated to some instruments of measure of the therapeutical results per-
ceived and disclosed by the individuals, that are used by the economic evaluation. The main conclusion is that as
much Pharmaceutical Care as Pharmacoeconomy must be stimulated by the sanitary authorities in the attempt to
favor the creation of spaces in the health systems for the development of these tools.

INTRODUÇÃO
Durante, pelo menos, metade do século pas-

sado, a assistência à saúde prestada ao paciente
foi centrada na atenção médica. Nos últimos
anos, esse cenário monopolístico vem sendo re-
duzido pelo compartilhamento dos cuidados de
saúde com outros atores, dentre eles o far-
macêutico. Segundo Hepler & Strand 1, a aten-
ção farmacêutica é a provisão responsável do
farmacêutico pela farmacoterapia, visando a al-
cançar resultados concretos que melhorem a
qualidade de vida do paciente. A medição des-
ses resultados (benefícios) nessa prática profis-
sional pode ser definida como a capacidade de
garantir um valor às modificações ocorridas no
estado de saúde de um paciente, em decorrên-

cia do tratamento farmacológico. Assim, para
avaliar se uma intervenção farmacológica “X”
produz maiores benefícios frente a uma outra
“Y” são necessários instrumentos para medi-los.

A introdução dos métodos de avaliação
econômica aplicada aos medicamentos, impul-
sionada pelo aparecimento de novos fármacos,
pela elevação do gasto farmacêutico, pelo au-
mento da morbi-mortalidade relacionadas com
os medicamentos, pela variabilidade e incerte-
zas na prática clínica, bem como pela necessida-
de de priorizar a utilização dos fármacos desti-
nados a valorizar o progresso na melhoria da
qualidade de vida dos pacientes, passou a con-
tribuir na escolha de alternativas farmacológicas
a serem utilizadas no sistema de saúde. Entre os
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métodos de avaliação econômica que utilizam
instrumentos de medição de resultados (estado
de saúde) obtidos numa intervenção farmacoló-
gica estão: as análises de minimização de custo,
de custo-efetividade, de custo-benefício e de
custo-utilidade. Vale salientar que o primeiro ti-
po de análise farmacoeconômica compara ape-
nas os custos farmacêuticos, sendo as conse-
qüências das alternativas, consideradas iguais. Já
a de custo-enfermidade, ao contrário das quatro
análises mencionadas, é uma forma de avaliação
econômica parcial freqüentemente utilizada no
âmbito sanitário e que se limita no cálculo dos
custos diretos e indiretos para diferentes inter-
venções de saúde.

Dessa forma, o objetivo do artigo é introdu-
zir argumentos que demonstrem a importância
da atenção farmacêutica e da avaliação farmaco-
econômica como ferramentas eficientes para
auxiliar na tomada de decisões que favoreçam
positivamente o acesso e o uso eqüitativo e ra-
cional dos medicamentos nos sistemas de saú-
de.

CONCEITOS BÁSICOS EM ATENÇÃO FAR-
MACÊUTICA E EM FARMACOECONOMIA

Ao contrário da definição de Hepler & Strand 1, que
centra a atenção farmacêutica na farmacoterapia
aplicada ao paciente (considerada neste artigo),
o conceito da Organização Mundial da Saúde
(OMS) é mais amplo e integra outras atividades
que incluem não apenas a preocupação do far-
macêutico com a morbi-mortalidade relacionada
aos medicamentos, mas também com aquelas
referentes à promoção da saúde e prevenção de
enfermidades no entorno familiar e comunitário
2.

Para Strand et al. 3, um problema relacionado
com medicamentos (PRM) é um evento ou cir-
cunstância que, ligado à farmacoterapia, pode
interferir, real ou potencialmente, nos seus re-
sultados esperados num determinado paciente.
Esses autores identificaram oito categorias de
PRM, a saber: indicações não tratadas, utili-
zação de medicamento inadequado, doses sub-
terapêuticas, não-recebimento do medicamento
pelo paciente, doses excessivas do medicamento
correto, reações adversas, interações de medica-
mentos e uso de fármacos sem indicação. Herre-
ra-Carranza 4 comenta que o Consenso de Gra-
nada (Espanha) estabeleceu uma classificação
baseada nas três necessidades fundamentais da
farmacoterapia: indicação (PRM 1: o paciente
não usa os medicamentos que necessita e PRM

2: o paciente usa medicamentos que não neces-
sita), efetividade (PRM 3: o paciente usa um
medicamento prescrito que foi mal selecionado
e PRM 4: o paciente faz uso de uma posologia
inferior à necessária) e segurança (PRM 5: o
paciente faz uso de uma posologia superior à
necessária e PRM 6: o paciente usa um medica-
mento que provoca nele uma reação adversa)
dos medicamentos, totalizando seis Problemas
Relacionados com Medicamentos 4. Apesar de
alguns avanços na definição e classificação dos
PRM,  a atenção farmacêutica tem buscado, ain-
da a harmonização dos conceitos e metodolo-
gias que visam a observar esses problemas de
saúde vinculados à farmacoterapia.

Embora os diferentes tipos de PRM envol-
vam mais diretamente a farmacoterapia em con-
dições reais da prática clínica (efetividade), es-
ses eventos geram problemas também de inefi-
ciência, uma vez que implicam no aumento de
custos para o sistema de saúde e para a socie-
dade. Assim, ao avaliar a eficiência de um medi-
camento, deve-se considerar não apenas os cus-
tos de sua aquisição, mas, também, aqueles que
potencialmente podem ser evitados, como: dias
de internação hospitalar, tratamento de reações
adversas e de toxicidade. Diante disso, é conve-
niente diferenciar os seguintes termos farmacoe-
conômicos: eficiência, eficácia e efetividade. O
primeiro correlaciona sempre custos (inputs) e
benefícios (outputs) de diferentes alternativas,
enquanto a eficácia e a efetividade referem-se
exclusivamente aos benefícios identificados, me-
didos e valorizados de uma tecnologia sanitária
(medicamento, atenção farmacêutica) em con-
dições ideais (ensaio clínico controlado) ou re-
ais (medicamento utilizado durante sua comer-
cialização), respectivamente 5. Assim, a efetivi-
dade de um medicamento dependerá de fatores
associados às condições da prática clínica diária
como por exemplo, a probabilidade de resistên-
cia cruzada entre os antibióticos, de erros na ad-
ministração dos fármacos e de falha na adesão
ao tratamento pelo paciente (situação mais pro-
vável que distancia a eficácia de um medica-
mento da sua efetividade). Isso implica na efeti-
vidade de um medicamento menor quando
comparável a sua eficácia. Veja um exemplo: fi-
cou estabelecida a eficácia de um medicamento
“Z” em 85%, a partir de um ensaio clínico (con-
dições experimentais). Tal fármaco apresenta re-
sistência cruzada em 5% dos casos com outros
medicamentos e a adesão do paciente a esse
medicamento registrava valores percentuais de
60%. Calcule a efetividade do fármaco Z: 
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E z = 0.85 x 0.95 x 0.60 

E z = 0.48

Assim, observa-se um valor de efetividade de
48%, ou seja, para cada 100 pacientes tratados
com esse fármaco, 48 deles obterão sucesso no
tratamento terapêutico.

Segundo Sacristán-Castillo 6, existem si-
tuações onde a diferença entre eficácia e efetivi-
dade, muitas vezes, não está bem definida. Por
exemplo, quando um ensaio clínico é realizado
em condições muito idênticas da prática habi-

tual. Isso ocorre com alguns medicamentos utili-
zados em condições muito controladas, por
exemplo, em unidades intensivas de cuidados
de saúde. Em tal ocasião, a fronteira entre eficá-
cia e efetividade não responde aos argumentos
descritos anteriormente .

Na realidade, as análises farmacoeconômicas
do tipo minimização de custos, custo-efetivida-
de, custo-benefício e custo-utilidade são de-
monstrações a priori de eficiência, quando, a
partir dos valores de custos e conseqüências de-
monstrados por esses estudos, seleciona-se a
opção terapêutica de melhor relação custo-efei-
to (Tabela 1).

A avaliação econômica aplicada aos medica-
mentos, utilizada como sinônimo de farmacoe-
conomia, não é mais que um instrumento de
medida de custos (diretos e indiretos) e benefí-
cios (clínicos, humanísticos e econômicos) de
duas ou mais alternativas farmacológicas, objeti-
vando selecionar a que apresente a melhor re-
lação custo-efeito para o sistema sanitário e para
a sociedade. Na realidade, os estudos farmacoe-
conômicos possibilitam a escolha da melhor
opção terapêutica que venha a minimizar o cus-
to de oportunidade na tomada de decisão quan-
to ao emprego de recursos destinados à farma-
coterapia, uma vez que, consumidos numa de-
terminada intervenção farmacológica, não mais
estarão disponibilizados para outra alternativa.

Tipo de Medida Medida
avaliação de custos de efeitos

Análises Vantagem Limitação

Minimização Unidades Efeitos CA - CB Simplicidade Nº reduzido de terapias 
de custos monetárias iguais na aplicação com efeitos similares

Custo- Unidades Unidades (CA/EA) Unidades dos efeitos Comparação entre
efetividade monetárias clínicas – são utilizadas na alternativas onde os

habituais (CB/EB) prática clínica diária resultados são expressos
nas mesmas unidades físicas

Custo- Unidades AVAQ* (CA/AVAQA) Permite a integração dos Problemas de validade
utilidade monetárias – efeitos em um único nos instrumentos

(CB/AVAQB) valor de utilidade de medida da utilidade

Custo- Unidades Unidades (CA - BA) Permite comparar Dificuldade de converter
benefício monetárias monetárias – diferentes tipos de resultados de saúde

(CB - BB) alternativas farmacológicas em unidades monetárias

Tabela 1. Tipos de avaliação econômica aplicada aos medicamentos: vantagem e limitação.
* AVAQ - Anos de Vida Ajustados com Qualidade.

O CUSTO DA FARMACOTERAPIA
INADEQUADA NO SISTEMA SANITÁRIO 

Nos estudos de avaliação econômica, igual
como em outras áreas econômicas, os custos
são classificados em custos diretos (sanitários
- gastos ligados diretamente à farmacoterapia; e
não sanitários - gastos relacionados com o
transporte do doente até a unidade de saúde,
por exemplo), custos indiretos (referentes à
perda de produtividade devido à morbi-mortali-
dade ocasionada pelos PRM) e intangíveis (re-
lacionados com o estado de saúde percebido
pelo paciente frente aos PRM). Johnson & Boot-
man 7 citam que, na atenção farmacêutica, os
custos econômicos diretos e indiretos têm rece-
bido grande atenção por parte de diversos eco-
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nomistas da saúde no que se refere aos proble-
mas de morbi-mortalidade relacionados aos me-
dicamentos. Segundo ainda esses autores, o cus-
to gerado em decorrência de farmacoterapias
inadequadas chegaram a 76,6 bilhões de dólares
anuais (valores de 1994), registrados nos Esta-
dos Unidos. Desse valor, 62,0% foram gastos
apenas em internações hospitalares e 2,52%, em
prescrições de medicamentos adicionais.

O modelo custo-enfermidade utilizado por
Johnson & Bootman 7 limita-se apenas a quanti-
ficar os custos totais (diretos e indiretos) atribuí-
dos aos PRM ou a uma determinada doença du-
rante um período de tempo avaliado. Além dis-
so, os custos intangíveis (custos psico-sociais,
ansiedade, sofrimento, angústia, desconforto
etc)  não são contabilizados nesse tipo de estu-
do farmacoeconômico. Dessa forma, devido ao
fato de não considerar os benefícios da inter-
venção sanitária e de não estabelecer compa-
rações entre duas ou mais tecnologias de saúde,
esse modelo é classificado como uma avaliação
econômica parcial. Vale salientar que as análises
custo-enfermidades podem ser classificadas em
estudos de prevalência ou incidência de do-
enças, sendo que os primeiros, por motivos de
acessibilidade de dados, são mais comuns na li-
teratura científica 8 .

MÉTODOS DE AVALIAÇÃO ECONÔMICA
APLICADOS À FARMACOTERAPIA

Nos últimos anos, os governos de vários paí-
ses vêm adotando algumas estratégias no campo

da saúde em resposta, principalmente, ao cres-
cente aumento dos gastos farmacêuticos (10 a
25% do gasto sanitário/de saúde total) nos seus
sistemas sanitários. Entre as medidas orientadas
a reduzir os gastos em farmácia, destacam-se o
fortalecimento da atenção farmacêutica e a reali-
zação de estudos de avaliação econômica apli-
cados aos medicamentos. 

Nos estudos farmacoeconômicos, os recursos
(medicamentos, pessoal etc.) são quantificados
em valores monetários, enquanto os resultados
obtidos são medidos de formas variadas, depen-
dendo do tipo da análise utilizada: custo-efetivi-
dade, custo-benefício e custo-utilidade (Figura
1). Vale salientar que na análise custo-minimi-
zação, os outputs não são considerados, uma
vez que, entre as opções terapêuticas compara-
das, resultam semelhantes, o que implica ape-
nas a estimação dos custos de saúde . Os quatro
tipos de análises constituem-se formas de ava-
liação econômica completa aplicada aos medi-
camentos ao consideraram os custos e as conse-
qüências comparáveis de duas ou mais alternati-
vas tecnológicas.

Nas análises custo-efetividade, são utilizadas
unidades físicas ou naturais para medir os bene-
fícios terapêuticos, como por exemplo: anos de
vida ganhos, dias de incapacidade evitados, uni-
dades de pressão arterial reduzidas, número de
infartos evitados etc. A grande desvantagem
desse método farmacoeconômico é a limitação
em comparar apenas alternativas em que os re-
sultados (benefícios) são expressos nas mesmas

Figura 1. Tipos de custos e métodos de medida dos resultados em avaliação econômica aplicada aos medica-
mentos [esse esquema ilustra a comparação entre custos e conseqüências de duas alternativas terapêuticas].

CUSTOS - A RESULTADOS - A

RESULTADOS - B

FARMACOTERAPIA - A

CUSTOS - B FARMACOTERAPIA - B

AVALIAÇÃO
ECONÔMICA

- Custos diretos

- Custos indiretos

- Custos intangíveis

- Unidades clínicas

- AVAQ

- Disposição a pagar
(valorização contingente)
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unidades físicas, isto é, fármacos pertencentes
ao mesmo grupo farmacológico. Na análise cus-
to-utilidade, os resultados em saúde são medi-
dos em Anos de Vida Ajustados com Qualidade
(AVAQ). Os AVAQs são uma medida de utilida-
de que relaciona quantidade (variação na morta-
lidade) e qualidade de vida (variação na morbi-
dade) de um paciente, cuja medição é feita por
intermédio de uma escala que possui dois pon-
tos extremos: 0 (morte) e 1 (saúde perfeita) 9.
No campo da saúde, o termo econômico utili-
dade refere-se ao bem-estar subjetivo ou à per-
cepção individual dos níveis de satisfação em
saúde de pacientes que utilizaram determinadas
tecnologias sanitárias, incluindo os medicamen-
tos. 

Na análise custo-benefício, os resultados
(outputs) em saúde são valorizados em unida-
des monetárias. Um dos métodos de valorização
monetária da saúde bastante utilizados na práti-
ca da avaliação econômica é a disposição de
um paciente a pagar por uma determinada tec-
nologia de saúde que modifique favoravelmente
seu estado de saúde percebido 10. A grande van-
tagem desse tipo de avaliação e também do
análise custo-utilidade é permitir comparações
de medicamentos pertencentes a diferentes gru-
pos farmacológicos.

MEDIDA DOS RESULTADOS TERAPÊUTICOS
EM AVALIAÇÃO ECONÔMICA

Historicamente, a avaliação ou o acompan-
hamento do estado de saúde dos pacientes aco-
metidos por uma determinada enfermidade e
que, de alguma forma, procuravam assistência
médica baseava-se apenas em indicadores clíni-
cos como a redução da pressão arterial e da gli-
cose sangüínea em pacientes hipertensos e dia-
béticos, respectivamente. Após algum tempo, os
serviços sanitários/de saúde passaram a empre-
gar indicadores que refletiam o real estado de
saúde de uma comunidade. Os indicadores tra-
dicionalmente utilizados são os de mortalidade
e de esperança de vida ao nascer. Posteriormen-
te, os indicadores de morbidade, baseados em
taxas de prevalência e incidência de enfermida-
des, passaram a ser requeridos, embora estives-
sem sujeitos às manipulações dos dados. Mais
recentemente, com o intuito de refletir os aspec-
tos positivos da saúde, proliferam vários indica-
dores de avaliação do estado de saúde percebi-
do, principalmente nos países desenvolvidos
onde parte dos gastos de saúde não é destinada
somente a prolongar a vida dos pacientes mas,
também, a melhorar a sua qualidade 11.

De acordo com a American Society of Hospi-
tal Pharmacists 12, vários são os princípios que
norteiam a atenção farmacêutica, a saber: os
medicamentos, o cuidado, a responsabilidade
profissional, os resultados a serem obtidos e a
qualidade de vida. Esses dois últimos podem ser
medidos por meio de instrumentos empregados
na avaliação farmacoeconômica, um ramo da
economia da saúde, os quais serão comentados
a seguir.

Medida de resultados na análise
custo-efetividade

A medição dos benefícios terapêuticos numa
análise custo-efetividade dependerá do objetivo
da farmacoterapia. Assim, se o estudo tratar da
avaliação de um novo medicamento para a hi-
percolesterolemia utilizará como indicador clíni-
co, por exemplo, a redução da taxa de coleste-
rol em mg/dL. No caso de comparar três alter-
nativas de tratamento farmacológico da hiper-
tensão arterial (um diurético, um betabloquea-
dor e um inibidor da enzima conversora da an-
giotensina), as medidas comuns de efetividade
poderão ser: redução da pressão arterial em
mmHg (indicador intermediário) ou número de
eventos cardiovasculares evitados (indicador fi-
nal) 13. Dessa forma, os indicadores são parâme-
tros utilizados para avaliar as mudanças ocorri-
das no estado de saúde (efeitos) de um indiví-
duo ou grupo de pessoas frente a uma tecnolo-
gia sanitária.

De acordo com Pinto-Prades et al. 14, as me-
didas de resultados podem ser divididas em
dois tipos: indicadores intermediários e finais de
efetividade. Em geral, a escolha por um ou ou-
tro indicador de efetividade irá depender dos
objetivos a serem propostos pela avaliação, bem
como do tempo do estudo destinado a medir as
variações nas conseqüências sobre o estado de
saúde dos indivíduos. Em pacientes aidéticos, a
redução da carga viral é um exemplo de indica-
dor intermediário, no entanto, essa diminuição
promove um aumento na esperança de vida
desses enfermos - exemplo de indicador final de
efetividade. Claro que a finalidade principal de
uma política governamental de acesso aos medi-
camentos para o tratamento da Síndrome da
Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é  aumentar
a quantidade e a qualidade de vida dos pacien-
tes aidéticos.

Alguns exemplos de unidades de medida
dos resultados na análise custo-efetividade, en-
volvendo os PRM, são o número de internações
hospitalares evitadas em decorrência da adesão
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do paciente ao tratamento farmacológico, anos
de vida ganhos em função de reações adversas
a medicamentos preveníveis e resistências bac-
terianas evitadas devido a uma antibioticotera-
pia adequada.

Medidas dos resultados na análise custo-
benefício: o caso da disposição a pagar 

A disposição a pagar (DAP), utilizada pela
análise custo-benefício, é outra maneira de me-
dir os resultados terapêuticos de determinadas
tecnologias sanitárias, como por exemplo a
atenção farmacêutica. Essa medida, um artifício
indireto criado pela economia, está baseada nos
juízos dos próprios indivíduos em relação ao va-
lor monetário que outorgam a melhoria do seu
estado de saúde percebido. Mas como saber
quanto é valorizado, em unidades monetárias,
um bem/serviço por indivíduos pertencentes a
uma comunidade? Entre as formas de medição
dos benefícios em dinheiro, destaca-se o méto-
do de valorização contingente (MVC), que atual-
mente é o mais utilizado. O MVC é uma técnica
baseada em entrevistas e usada para estimar o
valor de bens/serviços que não possuem preços
de venda no mercado. Na realidade, o MCV é
um método de preferência declarado que simula
um mercado hipotético ou contingente onde,
por meio de um questionário, o entrevistador
(oferta) pergunta aos indivíduos entrevistados
de boa saúde ou enfermos (demanda) qual seria
a máxima DAP por uma modificação positiva no
seu estado de saúde percebido 15. Assim, quanto
estaria disposto a pagar, em unidades monetá-
rias, um indivíduo para evitar reações adversas
leves provocadas por um determinado medica-
mento? Ou contar com um serviço de atenção
farmacêutica? Pois, segundo Herrera-Carranza 4,
os pacientes sujeitos a uma intervenção ativa
por parte do farmacêutico aderem mais ao trata-
mento e possuem uma melhor percepção dos
objetivos da medicação prescrita pelos médicos.
É claro que esse método reflete o comporta-
mento das pessoas em função de sua condição
socioeconômica e de seu estado de saúde no
momento da entrevista, caso esteja necessitando
da tecnologia sanitária que está sendo avaliada.
Vale salientar que um indivíduo com um nível
de renda elevado estará mais disposto a pagar
um preço maior por um medicamento que não
ocasione reações adversas, que um outro em
situação econômica inferior.

Normalmente, o questionário a ser utilizado
na entrevista consta de quatro partes, a saber: a
primeira parte refere-se à apresentação do bem/

serviço (atenção farmacêutica ou um novo anti-
biótico, por exemplo) a ser valorizado. A segun-
da descreve o mercado hipotético e a forma de
pagamento pelo bem/serviço (desembolso dire-
to, impostos). A terceira faz referência ao pro-
cesso de valorização do bem/serviço, onde é in-
dagado ao indivíduo a quantidade máxima que
o mesmo estaria disposto a pagar para desfrutar
do bem/serviço. Na última parte do questionário
aparecem as informações socioeconômicas e de-
mográficas dos entrevistados 16 .

Vale salientar que nas estimativas baseadas
em questionário (caso do MVC), é possível que
as pessoas entrevistadas não compreendam as
indagações contidas nesse instrumento e pas-
sem a declarar valores distintos daqueles que re-
almente consideraria correto. Essa situação gera
um problema de validade dos resultados obtidos
por esse método de medição dos resultados 16 .

Outro enfoque de valorização monetária do
estado de saúde é o método de preferência re-
velada, onde a obtenção de valores monetários
é feita de forma implícita, a partir das transações
observadas em mercados reais 15. No contexto
da atenção farmacêutica, um bom exemplo des-
se método é a morbidade atribuída aos medica-
mentos, uma vez que os custos associados a es-
se problema poderiam ser evitados, o que oca-
siona benefícios para o sistema de saúde.

Medida dos resultados na análise custo-
utilidade: os instrumentos genéricos e
específicos de qualidade de vida

As medidas da qualidade de vida relaciona-
das à saúde estão baseadas no estado de saúde
percebido (utilidade) pelo paciente - um indica-
dor de estado ou nível de saúde mediante o
qual os indivíduos expressam sua percepção so-
bre vários aspectos ou dimensões da sua saúde
através de um questionário. Para obtenção des-
ses valores, são utilizados instrumentos de me-
dida genéricos ou específicos que permitem
comparar diferentes intervenções de saúde. 

Os genéricos, normalmente, são instrumen-
tos multidimensionais (função social, emocional,
psicológica, mental e física) utilizados na popu-
lação em geral ou em grupos concretos de indi-
víduos e são classificados em dois tipos: perfil e
índice de saúde. O primeiro caracteriza-se por
dar pontuações para as diferentes dimensões de
um estado de saúde percebido por um indiví-
duo. Destacam-se, entre eles, o perfil de saúde
de Nottingham (Nottingham Health Profile -
NHP) e o perfil das conseqüências da enfermi-
dade (Sickness Impact Profile - SIP). São utiliza-
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dos, geralmente, na avaliação de tratamentos
farmacológicos em que se analisa a qualidade
de vida resultante antes e depois do tratamento.
Nos índices de saúde, a pontuação das distintas
dimensões pode se agrupar numa pontuação
única ou global. Os mais conhecidos são a ma-
triz de Rosser e Kind, que descreve 29 estados
de saúde a partir de duas dimensões: incapaci-
dade e sofrimento/mal-estar e o EuroQol - Esca-
la da Qualidade de Vida Européia que avalia
cinco dimensões (mobilidade, cuidado pessoal,
atividade diária, ansiedade/depressão e dor/mal
estar) totalizando 243 estados de saúde 5.

Os instrumentos específicos são empregados
para analisar a qualidade de vida relacionada
com a saúde em distintas enfermidades ou em
grupos de pacientes, onde se incluem apenas os
aspectos importantes de uma determinada en-
fermidade, objetivando valorizar certas funções
ou sintomas clínicos. Sua vantagem em relação
aos instrumentos genéricos é a alta sensibilidade
e a especificidade. A principal desvantagem está
relacionada à impossibilidade de utilizá-los para
comparar diferentes doenças. 

Pinto-Prades et al. 14 citam outros instrumen-
tos utilizados para medir a qualidade de vida
percebida pelos próprios indivíduos, denomina-
dos de medidas de preferência, dentre as quais
destacam-se: compensação temporal (método de
obtenção de preferências que mede a qualidade
de vida indagando ao indivíduo pela quantidade
de vida que estaria disposto a ceder para obter
mudanças positivas no seu estado de saúde) e
loteria padronizada  (a qualidade de vida se me-
de pelo risco de morte que uma pessoa está dis-
posta a assumir em troca de evitar certo proble-
ma de saúde). 

Na realidade, alguns instrumentos, citados
anteriormente, podem ser utilizados na verifi-
cação, por exemplo, da qualidade de vida rela-
cionada à saúde de pessoas que recebem
atenção farmacêutica frente a indivíduos que
não contam com esse tipo de prática de saúde.
Dados do Projeto de Atenção Farmacêutica de
Minnesota (Estados Unidos) indicam que essa
prática não somente melhora a evolução real
dos pacientes como também se constitui de um
investimento lógico e economicamente favorá-
vel 17, o que talvez haja um ganho de qualidade
de vida desses pacientes. 

Anos de Vida Ajustados por Qualidade
(AVAQ): conceito e cálculo

O AVAQ é uma medida de saúde baseada na
combinação de dois componentes: a quantidade
e a qualidade de vida. Na Figura 2, o gráfico
apresenta um exemplo ilustrativo para o cálculo
do AVAQ. Uma pessoa nasce com uma saúde
perfeita (100), vivendo, assim, até os 20 anos de
idade. Na sua fase adulta, devido a um grave
acidente de carro a sua qualidade de vida é re-
duzida bruscamente, sendo avaliada em 25 pelo
indivíduo. Assim, durante 15 anos sua qualidade
de vida é valorizada em 62,5. Pouco a pouco,
ela consegue recuperar a sua saúde e, entre os
40 e 50 anos, sua qualidade de vida é pontuada
em 100. Após os 50 anos de idade, é acometida
de diabetes e sua qualidade de vida fica valori-
zada em 75 num período de 5 anos. Finalmente,
uma enfermidade cardíaca de evolução progres-
siva faz com que sua qualidade de vida seja re-
duzida paulatinamente até levá-la à morte (0 -
zero). Assim, temos (para efeito de cálculo, con-
sidera-se a idade de até 55 anos da pessoa):

Vale salientar que os valores numéricos pon-
tuados no exemplo acima são obtidos a partir
dos instrumentos (questionários) destinados a
medir, num dado momento no tempo, a quali-
dade de vida relacionada com a saúde das pes-
soas. 

Em um outro cálculo do AVAQ, supõe-se o
seguinte exemplo em que utilizaremos a Matriz
de Rosser e Kind (MRK): um indivíduo, até os
30 anos de idade e estado de boa saúde, sem
nenhum tipo de sofrimento (MRK = 1). Após es-
sa idade, é acometido de uma determinada en-

AVAQ = 20 x 100 + 15 x 62,5 + 10 x 100 + 5 x 75/100

AVAQ = 43.12

Figura 2. Perfil do estado de saúde percebido por
um indivíduo representado em Anos de Vida Ajusta-
dos com Qualidade - AVAQ  [a área hachurada indica
os AVAQ. A pontuação no eixo da ordenada varia de
0 (morte) a 100 (saúde perfeita)].
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fermidade grave, e seu prognóstico de vida é de
apenas oito anos, dos quais em cinco anos vive-
rá num estado de saúde por ele valorizado em
MRK = 0.65 e os três anos restantes viverá num
estado de saúde valorizado em MRK = 0.25. Cal-
culando os AVAQ, tem-se:

AVAQ = (30 x 1) + (5 x 0.65) + (3 x 0.25) = 34 AVAQ

Assim, apesar de os exemplos apresentados
serem unicamente ilustrativos, observa-se que a
construção de um AVAQ envolve um estado de
saúde valorizado pelo paciente, multiplicado
por um período de tempo no qual o indivíduo
permanece nessa situação de saúde. Dessa for-
ma, trata-se de uma ponderação dos anos de vi-
da por um fator de qualidade quantitativo obti-
do a partir dos instrumentos de medidas da

qualidade de vida relacionados com a saúde das
pessoas.

CONCLUSÕES
A atenção farmacêutica é uma prática profis-

sional eficiente que resulta em ganhos para o
sistema de saúde em termos econômicos e te-
rapêuticos 4, 17 e que, juntamente com a ava-
liação farmacoeconômica, pode produzir uma
maior valorização do farmacêutico no processo
de tomada de decisões quanto à utilização de
recursos farmacológicos. Finalmente, a avaliação
econômica de medicamentos por meio de diver-
sas técnicas de medição dos efeitos/conseqüên-
cias pode contribuir como um instrumento para
ajudar no estabelecimento definitivo da prática
de atenção farmacêutica nos diferentes níveis de
atenção à saúde.
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